N.° 151 — 3-7-1992

DIARIO DA REPUBLICA — I SERIE-A 3159

h)

)

ridade delas constitui impedimento ponderoso
A execucdo das restantes medidas de recupe-
ragdo;

O Banco de Portugal podera autorizar ou im-
por a redugdo do capital de uma instituigdo de
crédito ou de uma sociedade financeira, com
adaptagdo do regime constante do Cdédigo de
Processo Civil, sempre que, por razdes pruden-
ciais, a situa¢do financeira da institui¢do ou da
sociedade financeira torne aconselhével a redu-
¢do do seu capital;

A dissolugdo voluntdria, bem como a liquida-
¢do extrajudicial, de uma instituigdo de crédito
ou de uma sociedade financeira depende da ndo
oposi¢cdo do Banco de Portugal, ao qual serd
atribuida legitimidade para requerer a liquida-
¢d0 judicial em beneficio dos sécios e ainda a
legitimidade exclusiva para requerer a dissolu-
¢do judicial e faléncia de uma instituicdo de cré-
dito ou de uma sociedade financeira e para re-
querer, sem prejuizo da legitimidade atribuida
a outras entidades, a dissolugdo e liquidagao ju-
dicial de uma sociedade ou de outra pessoa co-
lectiva que, sem a autorizagdo exigida por lei,
pratique operagdes reservadas as institui¢des de
crédito ou as sociedades financeiras.

Art. 7.° Fica o Governo autorizado a estabelecer um
regime relativo ao controlo dos detentores de partici-
pacdes nas instituicdes de crédito e nas sociedades fi-
nanceiras, com o sentido e a extensdo seguintes:

a)

b)

O regime a instituir visa evitar que pessoas que
ndo reinam condi¢des adequadas 4 garantia de
uma gestdo s3 e prudente da instituigdo de cré-
dito ou da sociedade financeira nelas detenham
participacdes qualificadas e permitir uma trans-
posi¢do integral das directivas comunitdrias
aplicdveis na matéria, em especial da Directiva
n.° 89/646/CEE do Conselho, de 15 de Dezem-
bro de 1989;

Serdo definidos critérios para a aferi¢do da ade-
quacdo dos detentores de participagdes qualifi-
cadas, podendo ser adoptados, entre outros, os
seguintes critérios:

1) Ter a pessoa sido declarada falida, insol-
vente ou responsdvel por faléncia ou in-
solvéncia;

2) Ter a pessoa sido condenada por crime de
falsificagdo, furto, roubo, burla, frustra-
¢do de créditos, extorsdo, abuso de con-
fianga, infidelidade, usura, corrupgio,
abuso de informagdo ou outros de natu-
reza semelhante a especificar no diploma
a publicar ao abrigo da presente autori-
zagdo; ’

3) Ter a pessoa sido objecto de san¢do por
violagdo grave das normas reguladoras da
actividade financeira;

4) Inadequagdo da situagdo econdmico-finan-
ceira da pessoa ao montante da participa-
¢do que se propde adquirir;

5) O modo como habitualmente a pessoa
conduz os seus negdcios ou a natureza da
sua actividade profissional revelarem uma
propensdo acentuada para assungdo de ris-
COS excessivos;

6) Existirem fundadas duvidas sobre a ori-
gem dos fundos a utilizar para a aquisi-
¢d0 da participacdo ou sobre a real iden-
tidade do titular desses fundos;

7) A estrutura e as caracteristicas do grupo
em que a instituicdo de crédito ou socie-
dade financeira passard a estar integrada
dificultarem inconvenientemente a super-
visdo;

¢) O controlo a que se referem as alineas anterio-
res, além de ser feito na fase inicial da autori-
zacdo da constituicdo da instituicdo ou da so-
ciedade financeira, devera ser também realizado
ao longo da vida da mesma institui¢do ou so-
ciedade, podendo ser previstos os meios ade-
quados para o efeito, tais como: a necessidade
de autorizagdo ou ndo oposi¢do da autoridade
competente & aquisicdo de participagdes quali-
ficadas ou ao aumento destas até uma partici-
pacdo que implique a detengdo de outras per-
centagens significativas nos direitos de voto ou
no capital da instituicdo de crédito ou da so-
ciedade financeira; o impedimento, sob pena de
nulidade, de exercicio do direito de voto ou as
demais medidas previstas no artigo 11.° da Di-
rectiva n.° 89/646/CEE do Conselho, de 15 de
Dezembro de 1989, e a revogagdo da autoriza-
¢do concedida para o exercicio da actividade da
instituicBo de crédito ou da sociedade finan-
ceira;

d) Serd definido o que deva entender-se por par-
ticipacio qualificada e demais participagdes sig-
nificativas referidas na alinea anterior.

Art. 8.° As autorizagles legislativas concedidas pela
presente lei tém a duragdo de 180 dias.

Aprovada em 23 de Abril de 1992.

O Presidente da Assembleia da Republica, Antdnio
Moreira Barbosa de Melo.

Promulgada em 29 de Maio de 1992.
Publique-se.
O Presidente da Republica, MARIO SOARES.
Referendada em 3 de Junho de 1992.

O Primeiro-Ministro, Anfbal Antdnio Cavaco Silva.

Resolucéo da Assembleia da Republica n.° 22/92

Aprova, para ratificacio, a Convenglio sobrs a Notificagio Répida
de Um Acidente Nucleer

A Assembleia da Republica resolve, nos termos dos
artigos 164.°, alinea j), e 169.°, n.° 5, da Constitui-
¢fio, aprovar, para ratificagdo, a Convengdo sobre a
Notificagdo Rapida de Um Acidente Nuclear, adoptada
pela Conferéncia Geral da Agéncia Internacional de
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Energia Atémica, reunida em sessdo extraordindria em
Viena, em 26 de Setembro de 1986, cujo original em
francés e a respectiva tradugdo seguem em anexo.

Aprovada em 2 de Abril de 1992,

O Presidente da Assembleia da Repiiblica, Antdnio
Moreira Barbosa de Melo.

CONVENTION SUR LA NOTIRCATION RAPIDE
D'UN ACCIDENT NUCLEAIRE

Les Etats Parties & la présente Convention:

Sachant que des activités nucléaires sont menées
dans un certain nombre d’Etats;

Notant que des mesures d’ensemble ont été et sont
prises pour assurer un haut niveau de sreté dans
les activités nucléaires, en vue de prévenir les ac-
cidents nucléaires et de limiter le plus possible
les conséquences de tout accident de cette nature
qui pourrait se produire;

Désireux de renforcer encore la coopération inter-
nationale dans le développement et I'utilisation
sirs de !’énergie nucléaire;

Convaincus de la nécessité pour les Etats de four-
nir les informations pertinentes sur les accidents
nucléaires aussitdt que possible de fagon que les
conséquences radiologiques transfrontiéres puis-
sent &tre limitées le plus possible;

Notant Putilité des arrangements bilatéraux et mul-
tilatéraux sur I’échange d’information dans ce
domaine:

sont convenus de ce qui suit;

Article 1
Champ d’application

1 — La présente Convention s’applique a tout acci-
dent qui implique des instalations ou des activités, énu-
mérées au paragraphe 2 ci-dessous, d’un Etat Partie ou
de personnes physiques ou morales sous sa juridiction
ou son contrdle, et qui entraine ou entrainera proba-
blement un rejet de matiéres radioactives, et qui a eu
ou peut avoir pour conséquence un rejet transfrontiére
international susceptible d’avoir de !'importance du
%oint de vue de la sQreté radiologique pour un autre

tat.

2 — Les installations et les activités visées au para-
graphe 1 sont les suivantes:

a) Tout réacteur nucléaire ol qu’il soit situé;

b) Toute installation du cycle du combustible nu-
cléaire;

c) Toute installation de gestion des déchets ra-
dioactifs;

d) Le transport et le stockage de combustibles nu-
cléaires ou de déchets radioactifs;

e) La fabrication, I'utilisation, le stockage provi-
soire, le stockage définitif et le transport de ra-
dioisotopes & des fins agricoles, industrielles et
médicales, & des fins scientifiques connexes et
pour la recherche;

J) L’utilisation de radioisotopes pour la produc-
tion d’électricité dans des objets spatiaux.

Article 2

Notification et information

En cas d’accident spécifié 4 ’article premier (ci-aprés
dénommé «accident nucléaire»), I’Etat Partie visé dans
cet article:

a) Notifie sans délai, directement ou par I'entre-
mise de I’Agence internationale de I’Energie
atomique (ci-aprés dénommeée '« Agence»), aux
Etats qui sont ou peuvent étre physiquement
touchés comme indiqué dans I’article premier,
ainsi qu’a I’Agence, I’accident nucléaire, sa na-
ture, le moment ou il s’est produit et sa locali-
sation exacte quand cela est approprié;

b) Fournit rapidement aux Etats visés a I’alinéa a),
directement ou par I’entremise de 1’Agence,
ainsi qu’a I’Agence, les informations disponi-
bles pertinentes pour limiter le plus possible les
conséquences radiologiques dans ces Etats, con-
formément aux dispositions de P’article §.

Article 3

Autres accidents nucléaires

En vue de limiter le plus possible les conséquences
radiologiques, les Etats Parties peuvent faire une noti-
fication dans les cas d’accidents nucléaires autres que
ceux qui sont énumérés A I’article premier.

Article 4

Fonctions de I’Agence

L’Agence:

a) Informe immédiatement les Etats Parties, les
Etats membres, les autres Etats qui sont ou
peuvent étre physiquement touchés comme in-
diqué dans [’article premier et les organisations
internationales intergouvernementales (ci-aprés
dénommés «organisations internationales») per-
tinentes d’une notification regue conformément
4 l’alinéa a) de 'article 2;

b) Fournit rapidement & tout Etat Partie, & tout
Etat membre ou 2 toute organisation interna-
tionale pertinente qui en fait la demande les in-
formations qu’elle a regues conformément a
I’alinéa b) de 'article 2.

Article §

Informations & fournir

1 — Les informations & fournir en vertu de I'ali-
néa b) de I'article 2 comprennent les donnés suivantes,
dans la mesure ou I’Etat Partie notificateur les posséde:

a) Le moment, la localisation exacte, quand cela
est approprié, et la nature de I’accident nu-
cléaire;

b) L’installation ou P’activité en cause;

¢) La cause supposée ou connue et 1’évolution pré-
visible de I’accident nucléaire en ce qui concerne
le rejet transfrontiére de matidres radioactives;

d) Les caractéristiques générales du rejet de ma-
ti¢res radioactives, y compris, dans la mesure
ou cela est possible et approprié, la nature, la
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forme physique et chimique probable et la
quantité, la composition et la hauteur effective
du rejet de matiéres radioactives;

e) Les informations sur les conditions météorolo-
giques et hydrologiques du moment et prévues,
qui sont nécessaires pour prévoir le rejet trans-
frontiére des matiéres radioactives;

/) Les résultats de la surveillance de I’environne-
ment en ce qui concerne le rejet transfrontiére
des matiéres radioactives;

g) Les mesures de protection prises ou projetées
hors du site;

h) Le comportement prévu dans le temps du rejet
de matiéres radioactives.

2 — Ces informations sont complétées & intervalles
appropriés par d’autres informations pertinentes con-
cernant I’évolution de la situation d’urgence, y com-
pris sa fin prévisible ou effective.

3 — Les informations regues conformément a I'ali-
néa b) de P’article 2 peuvent étre utilisées sans restric-
tion, sauf si ces informations sont fournies & titre con-
fidentiel par I’Etat Partie notificateur.

Article 6

Consultations

Un Etat Partie qui fournit des informations en vertu
de I'alinéa b) de Particle 2 répond rapidement, dans
la mesure ou cela est raisonnablement possible, & une
demande d’information supplémentaire ou de consul-
tations qu’un Etat Partie touché lui adresse en vue de
limiter le plus possible les conséquences radiologiques
dans cet Etat.

Article 7

Autorités compétentes et points de contact

1 — Chaque Etat Partie indique 4 ’Agence et aux
autres Etats Parties, directement ou par I’entremise de
1’Agence, ses autorités compétentes et le point de con-
tact habilité & fournir et a recevoir la notification et
les informations visées & 1’article 2. Ces points de con-
tact et une cellule centrale & I’Agence sont accessibles
en permanence.

2 — Chaque Etat Partie communique rapidement &
I’ Agence toutes modifications qui seraient apportées aux
informations visée au paragraphe 1.

3 — L’Agence tient & jour une liste de ces autorités
nationales et points de contact ainsi que des points de
contact des organisations internationales pertinentes, et
la fournit aux Etats Parties et aux Etats membres ainsi
qu’aux organisations internationales pertinentes.

Article 8

Assistance aux Etats Parties

L’Agence, conformément 4 son Statut et sur la de-
mande d’un Etat Partie ne menant pas lui-méme d’ac-
tivités nucléaires et ayant une frontiére commune avec
un Etat qui a un programme nucléaire actif mais qui
n’est pas Partie, procéde A des études sur la faisabilité
et la mise en place d’un systéme approprié de surveil-
lance de la radioactivité afin de faciliter la réalisation
des objectifs de la présente Convention.

Article 9

Arrangements bilatéraux et multitatéraux

Pour servir leurs intéréts mutuels, les Etats Parties
peuvent envisager, lorsque cela est jugé utile, la con-
clusion d’arrangements bilatéraux ou multilatéraux re-
latifs aux questions couvertes par la présente Conven-
tion.

Article 10

Rapports avec d’autres accords internationaux

La présente Convention n’affecte pas les droits et
obligations réciproques des Etats Parties en vertu d’ac-
cords internationaux existants relatifs aux questions
couvertes par la présente Convention, ou en vertu d’ac-
cords internationaux futurs conclus conformément a
I’objet et au but de la présente Convention.

Article 11
Réglement des différends

1 — En cas de différend entre des Etats Parties ou
entre un Etat Partie et I’Agence concernant I'interpré-
tation ou 'application de la présente Convention, les
parties au différend se consultent en vue de le régler
par voie de négociation ou par tout autre moyen paci-
fique de réglement des différends qui est acceptable
auxdites parties.

2 — Si un différend de cette nature entre des Etats
Parties ne peut étre réglé dans un délai d’un an sui-
vant la demande de consultation prévue au paragra-
phe 1, il est, & la demande de toute partie & ce diffé-
rend, soumis & arbitrage ou renvoyé a la Cour
internationale de Justice pour décision. Si, dans les six
mois qui suivent la date de la demande d’arbitrage, les
parties au différend ne parviennent pas a se mettre
d’accord sur ’'organisation de I’arbitrage, une partie
peut demander au Président de la Cour internationale
de Justice ou au Secrétaire général de 1'Organisation
des Nations unies de désigner un ou plusieurs arbitres.
En cas de conflit entre les demandes des parties au dif-
férend, la demande adressée au Secrétaire général de
I’Organisation des Nations unies prévaut,

3 — Lorsqu’il signe la présente Convention, la rati-
fie, I'accepte, I’approuve ou y adhére, un Etat peut dé-
clarer qu’il ne se considére pas comme lié par I’'une ou
’autre ou les deux procédures de réglement des diffé-
rends prévues au paragraphe 2. Les autres Etats Par-
ties ne sont pas liés par une procédure de réglement
des différends prévue au paragraphe 2 a 1’égard d’un
Etat Partie pour lequel une telle déclaration est en vi-
gueur,

4 — Un Etat Partie qui a fait une déclaration con-
formément aux dispositions du paragraphe 3 peut la
retirer & tout moment par une notification adréssée au
dépositaire.

Article 12

Entrée en vigueur

1 — La présente Convention est ouverte a la signa-
ture de tous les Etats et de la Namibie, représentée par
le Conseil des Nations unies pour la Namibie, au si¢ge
de P’Agence internationale de 1’Energie atomique, a
Vienne, et au siége de ’Organisation des Nations unies,
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a New York, & partir du 26 septembre 1986 et du 6
octobre 1986, respectivement, et jusqu’a son entrée en
vigueur ou pendant une période de 12 mois, si celle-ci
est plus longue.

2 — Un Etat et la Namibie, représentée par le Con-
seil des Nations unies pour la Namibie, peuvent expri-
mer leur consentement & étre liés par la présente Con-
vention, par signature ou par dép8t d’un instrument
de ratification, d’acceptation ou d’approbation aprés
signature subordonnée & ratification, acceptation ou ap-
probation, ou par dépOt d’un instrument d’adhésion.
Les instruments de ratification, d’acceptation, d’appro-
bation ou d’adhésion sont déposés auprés du déposi-
taire.

3 — La présente Convention entre en vigueur 30
jours aprés que trois Etats ont exprimé leur consente-
ment a étre liés.

4 — Pour chaque Etat exprimant son consentement
a étre lié par la présente Convention aprés son entrée
en vigueur, la présente Convention entre en vigueur
pour cet Etat 30 jours aprés la date a laquelle le con-
sentement a été exprimé.

5 — a) La présente Convention est ouverte, confor-
mément aux dispositions du présent article, & I’adhé-
sion des organisations internationales et des organisa-
tions d’intégration régionale constituées par des Etats
souverains, qui sont habilitées 4 négocier, conclure et
appliquer des accords internationaux relatifs aux ques-
tions couvertes par la présente Convention.

b) Pour les questions qui reldvent de leur compé-
tence, ces organisations, agissant pour leur propre
compte, exercent les droits et remplissent les obligations
que la présente Convention attribue aux Etats Parties.

¢) Lorsqu’elle dépose son instrument d’adhésion, une
telle organisation communique au dépositaire une dé-
claration indiquant 1’étendue de sa compétence pour ce
qui est des questions couvertes par la présente Conven-
tion.

d) Une telle organisation ne dispose d’aucune voix
s’ajoutant a celles de ses Etats membres.

Article 13
Application provisoire

Un Etat peut, lors de la signature ou a une date ul-
térieure précédant I’entrée en vigueur de la présente
Convention pour lui, déclarer qu’il appliquera la pré-
sente Convention & titre provisoire.

Article 14

Amendements

1 — Un Etat Partie peut proposer des amendements
a la présente Convention. L’amendement proposé est
soumis au dépositaire, qui le communique immédiate-
ment A tous les autres Etats Parties.

2 — Si la majorité des Etats Parties demande au dé-
positaire de réunir une conférence pour étudier les
amendements proposés, le dépositaire invite tous les
Etats Parties A assister & cette conférence, qui s’ouvrira
30 jours au moins aprés ’envoi des invitations. Tout
amendement adopté a la conférence par une majorité
des deux tiers de tous les Etats Parties est consigné dans
un protocole, qui est ouvert & Vienne et & New York
a la signature de tous les Etats Parties.

3 — Le protocole entre en vigueur 30 jours aprés que
trois Etats ont exprimé leur consentement 2 &tre liés.

Pour chaque Etat exprimant son consentement & étre
lié par le protocole aprés son entrée en vigueur, le pro-
tocole entre en vigueur pour cet Etat 30 jours aprés
la date a laquelle le consentement a éé exprimé.

Article 15
Dénonciation

1 — Un Etat Partie peut dénoncer la présente Con-
vention par une notification écrite adressée au déposi-
taire.

2 — La dénonciation prend effet un an aprés la date
a laquelle le dépositaire regoit la notification.

Article 16
Dépositaire

I — Le directeur général de I’Agence est le déposi-
taire de la présente Convention.

2 — Le directeur général de I’ Agence notifie rapide-
ment aux Etats Parties et & tous les autres Etats:

a) Chaque signature de la présente Convention ou
de tout protocole d’amendement;

b) Chaque dépdt d’instrument de ratification,
d’acception, d’approbation ou d’adhésion rela-
tif a la présente Convention ou & tout proto-
cole d’amendement;

¢) Toute déclaration ou tout retrait de déclaration
faits conformément a I’article 11;

d) Toute déclaration d’application provisoire de la
présente Convention faite conformément 3 I'ar-
ticle 13;

e) L’entrée en vigueur de la présente Convention
et de tout amendement qui lui est apporté;

D Toute dénonciation faite conformément & 1’ar-
ticle 15.

Article 17
Textes authentiques et copies certifiées

L'original de la présente Convention, dont les ver-
sions anglaise, arabe, chinoise, espagnole, frangaise et
russe font également foi, sera déposé auprés du direc-
teur général de I’Agence internationale de I’Energie ato-
mique qui en fera parvenir des copies certifiées aux
Etats Parties et a tous les autres Etats.

En foi de quoi les soussignés, diment habilités, ont
signé la présente Convention, ouverte i la signature
conformément aux dispositions du paragraphe 1 de I’ar-
ticle 12,

Adoptée par la Conférence générale de I’Agence in-
ternationale de I’Energie atomique, réunie en session
extraordinaire 4 Vienne, le 26 septembre 1986.

CONVENGAO SOBRE NOTIFICAGAO RAPIDA
DE UM ACIDENTE NUCLEAR

Os Estados Partes na presente Convengdo:

Conscientes de que actividades nucleares estdo em
curso num certo numero de Estados;

Tendo em conta que medidas globais foram e sdo
tomadas para assegurar um elevado nivel de se-
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guranga nas actividades nucleares, tendo em
vista a preven¢do de acidentes nucleares ¢ limi-
tar a0 maximo as consequéncias de qualquer aci-
dente desta natureza que possa Vvir a OCOITET;

Desejosos ainda de reforgar a cooperagdo interna-
cional no desenvolvimento e na utilizagdo segura
da energia nuclear;

Convencidos da necessidade de fornecer informa-
¢Bes pertinentes sobre acidentes nucleares aos
Estados tdo depressa quanto possivel de modo
que as consequéncias radioldgicas transfrontei-
ricas possam ser o mais possivel limitadas;

Tendo em conta a utilidade de acordos bilaterais
e multilaterais sobre troca de informagdes neste
dominio:

acordaram no seguinte:

Artigo 1.°
Ambito de aplicagio

1 — A presente Convengdo aplica-se no caso de aci-
dente que envolva as instalagBes ou as actividades, enu-
meradas mais adiante no n.° 2, de um Estado Parte
ou de pessoas singulares ou colectivas sob a sua juris-
di¢do ou seu controlo, do qual resulte ou possa vir a
resultar a libertacdo de substdncias radioactivas e que
tenha tido ou possa vir a ter como consequéncias uma
libertagdio transfronteirica internacional susceptivel de
ter importancia, do ponto de vista da seguranca radio-
l6gica, para um outro Estado.

2 — As instalagdes e as actividades visadas no n.° 1
sd0 as seguintes:

a) Qualquer reactor nuclear onde quer que esteja
situado;

b) Qualquer instalagdo do ciclo de combustivel nu-
clear;

¢) Qualquer instalagdo de gestdo de residuos ra-
dioactivos;

d) O transporte e armazenamento de combustiveis
nucleares ou de residuos radioactivos;

e) O fabrico, a utilizagdo, 0 armazenamento pro-
visério, o armazenamento definitivo e o trans-
porte de radiois6topos para fins agricolas, in-
dustriais e médicos, para fins cientificos
conexos e para investigagdo;

) A utilizagdo de radioisétopos para a produgédo
de electricidade em objectos espaciais.

Artigo 2.°

Notificagdo e informagdo

No caso de um acidente especificado no artigo 1.°
(mais adiante denominado «acidente nuclear»), o Es-
tado Parte visado neste artigo:

a) Notifica sem demora, directamente ou por in-
termédio da Agéncia Internacional de Energia
Atdmica (mais adiante denominada «Agéncia»),
os Estados que sdo ou possam vir a ser fisica-
mente afectados como indica o artigo 1.°, bem
como a Ageéncia, do acidente nuclear, a sua

natureza, 0 momento em que oOcorreu € a
sua localizacdo exacta, quando isso seja apro-
priado;

b) Fornece rapidamente aos Estados visados na
alinea g), directamente ou por intermédio da
Agéncia, bem como a Agéncia, as intormagdes
disponiveis pertinentes para limitar o mais pos-
sivel as consequéncias radioldgicas nesses Esta-
dos, de acordo com as disposigdes do artigo 5.°

Artigo 3.°
Outros acidentes nucleares

Tendo em vista limitar o mais possivel as consequén-
cias radiolégicas, os Estados Partes podem fazer uma
notificagdo noutros casos de acidentes nucleares distin-
tos dos que foram enumerados no artigo 1.°

Artigo 4.°

Fungbes da Agéncia
A Agéncia:

a) Informa imediatamente os Estados Partes, os
Estados membros, os outros Estados que sdo
ou possam vir a ser fisicamente afectados como
se indica no artigo 1.° e as organizagdes inter-
nacionais intergovernamentais (mais adiante de-
nominadas «organizagdes internacionais») per-
tinentes de uma notitifagdo recebida em
cumprimento da alinea @) do artigo 2.°;

b) Fornece rapidamente a todos os Estados Par-
tes, aos Estados membros ou a qualquer orga-
nizagdo internacional pertinente que o solicite
as informagdes recebidas em cumprimento da
alinea b) do artigo 2.°

Artigo 5.°
Informacdes a fornecer

1 — Asinformagcdes a fornecer em virtude da alinea b)
do artigo 2.° compreendem os seguintes dados, na me-
dida em que o Estado Parte notificador os possua:

@) O momento, a localizagdo exacta, quando apro-
priado, e a natureza do acidente nuclear;

b) A instalagdo ou a actividade em causa;

¢) A causa susposta ou conhecida e a evolugdo
previsivel do acidente nuclear no que diz res-
peito a libertacdo transfronteirica de substin-
cias radioactivas;

d) As caracteristicas gerais da libertacdo de subs-
tincias radioactivas, incluindo, na medida em
que isso seja possivel e apropriado, a natureza,
a forma fisica e quimica provédvel e a quanti-
dade, a composigdo e a cota efectiva a que se
libertaram as substincias radioactivas;

e) As informagdes sobre as condigdes meteoroio-
gicas e hidrologicas do momento € as previstas
que sejam necessdrias para prever a libertagdo
transfronteirica das substincias radioactivas;
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/) Os resultados da vigiléncia do ambiente no que
diz respeito a libertagfio transfronteirica de
substéncias radioactivas;

g) As medidas de protecgdo tomadas ou projec-
tadas fora do sitio;

h) O comportamento previsto ao longo do tempo
para a libertagdo de substincias radioactivas.

2 — Estas informagdes sdéo completadas a intervalos
apropriados por outras informagdes pertinentes relati-
vas a evolugdo da situa¢do de emergéncia, incluindo o
seu fim previsivel ou efectivo.

3 — As informagdes recebidas em cumprimento da
alinea b) do artigo 2.° podem ser utilizadas sem restri-
¢des, salvo se estas informagdes forem fornecidas a ti-
tulo confidencial pelo Estado Parte notificador.

Artigo 6.°

Consultas

Um Estado Parte que fornece informagdes em vir-
tude da alinea b) do artigo 2.° responde rapidamente,
na medida em que seja razoavelmente possivel, a qual-
quer pedido de informacg#o suplementar ou de consulta
que um Estado Parte afectado lhe dirija com o fim de
limitar o mais possivel as consequéncias radiolégicas
neste Estado.

Artigo 7.°
Autoridades competentes e pontos de contacto

I — Cada Estado Parte indica & Agéncia ¢ aos ou-
tros Estados Partes, directamente ou por intermédio da
Ageéncia, as suas autoridades competentes ¢ o ponto de
contacto habilitado a fornecer e a receber a notifica-
¢d0 ¢ as informacgdes visadas no artigo 2.° Estes pon-
tos de contacto e uma célula central na Agéncia sdo
permanentemente contactaveis.

2 — Cada Estado Parte comunica rapidamente a
Ageéncia todas as modificagdes que venham a ser in-
troduzidas nas informagdes visadas no n.° 1.

3 — A Ageéncia mantém actualizada uma lista destas
autoridades nacionais e pontos de contacto, bem como
pontos de contacto de organiza¢des internacionais per-
tinentes, e fornece essa lista aos Estados Partes e aos Es-
tados membros, bem como &s organizagdes internacio-
nais pertinentes.

Artigo 8.°
Assistdncia sos Estados Partes

A Agéncia, de acordo com o seu Estatuto ¢ a pe-
dido de um Estado Parte sem actividades nucleares pré-
prias, mas tendo uma fronteira comum com um Es-
tado que possui um programa nuclear activo, mas que
ndo seja Estado Parte, procede a estudos de viabilidade
e pbe em funcionamento um sistema de vigilincia de
radioactividade apropriado com o fim de facilitar a rea-
lizagdo dos objectivos da presente Convengdo.

Artigo 9.°
Acordos bilaterais ¢ multilaterais

Para satisfazer interesses muituos, os Estados Partes
podem considerar, sempre que seja julgado util, a con-
clusdo de acordos bilaterais ou muitilaterais relativos
a questdes que a presente Convencdo abranja.

Artigo 10.°

Ligacdes com outros acordos internacionais

A presente Convengdo n3o afecta os direitos e obri-
gacdes reciprocos dos Estados Partes em virtude de
acordos internacionais j4 existentes relativos a ques-
tdes abrangidas pela presente Convenc¢iio ou em vir-
tude de futuros acordos internacionais que vierem a
ser concluidos em conformidade com o objecto e o
fim da presente Convencgdo.

Artigo I1.°

Regulamento dos diferendos

1 — Em caso de diferendo entre os Estados Partes
ou entre um Estado Parte e a Agéncia relativo 3 inter-
pretag¢do ou a aplicagdo da presente Convengéo, as par-
tes no diferendo consultam-se mutuamente com o
objectivo de chegar a acordo por via negocial ou por
outro meio pacifico de resolugdo de diferendos que seja
aceitdvel pelas ditas partes.

2 — Se um diferendo desta natureza entre os Esta-
dos Partes ndo puder ser resolvido dentro do prazo de
um ano apods o pedido de consulta prévia prevista no
n.° 1, serd, a pedido de qualquer das partes envolvi-
das neste diferendo, submetido a arbitragem ou reme-
tido ao Tribunal Internacional de Justi¢a para decisdo.
Se, nos seis meses seguintes 4 data do pedido de arbi-
tragem, as partes em diferendo ndo chegarem a acordo
sobre a organizacdo da arbitragem, uma das partes
pode pedir ao Presidente do Tribunal Internacional de
Justica ou ao Secretdrio-Geral da Organizagdo das Na-
¢des Unidas para designar um ou vérios arbitros. Em
caso de conflito entre os pedidos das aprtes no dife-
rendo, o pedido enderegado ao Secretario-Geral das Na-
¢des Unidas prevalece.

3 — Logo que assine, ratifique, aceite, aprove ou
adira a presente Convengdo, um Estado pode decla-
rar que ndo se considera ligado por um ou outro ou
ambos os procedimentos de resolugdo dos diferendos
previstos no n.° 2. Os outros Estados Partes ndo
estdo ligados por um procedimento de resolugdo dos
diferendos previstos no n.° 2 relativamente ao Es-
tado Parte para o qual uma tal declaragdo esteja em
vigor.

4 — Um Estado Parte que faga uma declaragdo em
conformidade com as disposigdes do n.° 3 pode retird-
-la em qualquer momento através de uma notificacio
dirigida ao depositdrio.

Artigo 12.°

Entrada em vigor

1 — A presente Convengdo estd aberta a assinatura
por todos os Estados e pela Namibia, representada pelo
Conselho das Nagdes Unidas para a Namibia, na sede
da Agéncia Internacional de Energia Atdmica, em
Viena, € na sede da Organizagdo das Nagdes Unidas,
em Nova lorque, a partir de 26 de Setembro de 1986
e de 6 de Outubro de 1986, respectivamente, e até a
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sua entrada em vigor ou durante um perfodo de 12 me-
ses, se este for mais longo.

2 — Um Estado e a Namibia, representada pelo Con-
setho das Nagdes Unidas para a Namibia, podem ex-
primir o seu consentimento a ficar vinculados pela pre-
sente Convengdo, através da assinatura ou por dep6sito
de um instrumento de ratificacdo, de aceitagdo ou de
aprovacdo apOs assinatura sob reserva de ratificacdo,
aceitacdo ou aprovagdo, ou por depdsito de um ins-
trumento de adesdo. Os instrumentos de ratificagdo, de
aceitaclio, de aprovaco ou de adesdo sdo depositados
junto do depositdrio.

3 — A presente Convengdo entra em vigor 30 dias
apds trés Estado terem dado o seu consentimento a por
ela ficarem vinculados.

4 — Para cada Estado que apresente a sua adeséio
A presente Convengdo apds a sua entrada em vigor, a
presente Convengdo entra em vigor 30 dias ap6s a data
em que manifestou o seu consentimento.

5 — a) A presente Convengdo estd aberta, conforme
as disposicdes do presente artigo, & adesdo das organi-
zagdes internacionais ¢ das organizagdes de integracdo
regional constituidas por Estados soberanos que este-
jam habilitados para negociar, concluir ¢ aplicar acor-
dos internacionais relativos as questdes abrangidas pela
presente Convengéo.

b) Para as questdes que relevem da sua competén-
cia, estas organizagdes, agindo por conta propria, exer-
cem os direitos e cumprem as obrigacdes que a pre-
sente Convengio atribui aos Estados Partes.

c) Logo que uma tal organizagdo deposite o seu
instrumento de adesdo, entrega ao depositdrio uma de-
claragdio indicando o 4mbito da sua competéncia rela-
tivamente as questdes abrangidas pela presente Con-
vencéo.

d) Uma tal organiza¢do ndo dispde de votos adicio-
nais aos dos seus Estados membros.

Artigo 13.°
Aplicagho proviséria

Um Estado pode, quando da assinatura ou, numa
data posterior, precedendo a entrada em vigor da pre-
sente Convengdo para esse Estado, declarar que apli-
card a presente Convengéio a titulo provisério.

Artigo 14.°
Emendas

| — Um Estado Parte pode propor emendas a pre-
sente Convengdio. A emenda proposta serd submetida
ao depositdrio, que a comunicard imediatamente a to-
dos os outros Estados Partes.

2 — Se a maioria dos Estados Partes pedir a convo-
cacdo de uma conferéncia para estudar as emendas pro-
postas, o depositdrio convida todos os Estados Partes
a assistir a essa conferéncia, que nunca terd lugar an-
tes de decorridos 30 dias apés o envio dos convites.
Qualquer emenda aprovada na conferéncia por
uma maioria de dois tergos de todos os Estados Par-

tes sera consagrada num protocolo, aberto para assi-
natura em Viena e em Nova lorque a todos os Esta-
dos Partes.

3 — O Protocolo entra em vigor 30 dias apds trés
Estados terem dado o seu consentimento a ele ficarem
vinculados. Para cada Estado que exprima o seu con-
sentimento a ficar vinculado ao protocolo apés a sua
entrada em vigor, o protocolo entra em vigor para esse
Estado 30 dias depois da data em quc esse con-
sentimento foi expresso.

Artigo 15.°
Deniincia

1 — Um Estado Parte pode denunciar a presente
Convengdo através de uma notificagao escrita dirigida
ao depositdrio.

2 — A denincia produz efeitos um ano apds a data
em que foi recebida.

Artigo 16.°
Depositério

1 — O director-geral da Agéncia é o depositario da
presente Convengdo.

2 — O director-geral da Agéncia notifica rapida-
mente aos Estados Partes e a todos os ouiros Estados:

a) Qualquer assinatura da presente Convengdo ou
qualquer protocolo de emenda;

b) Qualquer depdsito de instrumento de ratifica-
¢dio, de aceitagdo, de aprovagdo ou de adesdo
relativo & presente Convengdo ou a qualquer
protocolo de emenda;

¢) Qualquer declaragdo ou anulagdo de declaragédo
feitas em cumprimento do artigo 11.°;

d) Qualquer declaragdo de aplicacdo provisoria da
presente Convencdo feita em cumprimento do
artigo 13.9;

€) A entrada em vigor da presente Convengdo €
qualquer emenda que lhe venha a ser feita;

/) Qualquer dentincia feita em conformidade com
o artigo 15.°

Artigo 17.°

Textos auténticos e céplas certificadas

O original da presente Convengdo, cujas versdes in-
glesa, drabe, chinesa, espanhola, francesa e russa fa-
zem igualmente fé, serd depositado junto do director-
-geral da Agéncia Internacional de Energia Atémica,
que entregard aos Estados Partes e a todos os outros
Estados cépias certificadas.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente au-
torizados, assinaram a presente Convengdo, aberta a
assinatura em cumprimento das disposi¢cdes do n.° 1
do artigo 12.°

Adoptada pela Conferéncia Geral da Agéncia In-
ternacional de Energia Atomica, reunida em sessdo
extraordindria em Viena, em 26 de Setembro de
1986.



